INDICAÇÃO Nº    1951      , DE 2001

Indico, com fundamento no artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que haja por bem determinar aos órgãos competentes a elaboração de estudos e demais providências destinados à efetiva distribuição da renda auferida mediante a cobrança da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos para serviços de trânsito, de maneira que seja revertida, proporcionalmente, à Circunscrição Regional de Trânsito – CIRETRAN, onde tenha sido gerada.

JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade a presente propositura indicar ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que haja por bem determinar aos órgãos competentes a elaboração de estudos e demais providências destinados à efetiva distribuição da renda auferida mediante a cobrança da Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos para serviços de trânsito, de maneira que seja revertida, proporcionalmente, à Circunscrição Regional de Trânsito – CIRETRAN, onde tenha sido gerada.

A Taxa de Fiscalização e Serviços Diversos é devida em virtude de utilização de serviço público ou em razão do exercício do poder de polícia, como dispõe a Lei nº 7.645, de 23 de dezembro de 1991.

A propósito, o seu contribuinte é a pessoa física ou jurídica que solicitar a prestação de serviço público ou a prática do ato decorrente da atividade do poder de polícia, ou ainda, quem for o beneficiário direto do serviço ou do ato.

Como é sobejamente conhecido em todo o Estado, as Circunscrições Regionais de Trânsito – CIRETRAN, cumprem o seu dever administrativo, praticando serviço público da maior relevância e exercendo o poder que lhe compete, com todo o afinco, mas a duras penas.

Faz-se imperiosa a dotação de equipamentos e de pessoal especializado para essas unidades administrativas do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN.

Quase nenhum recurso humano ou material tem chegado a suas unidade, sendo praticamente obrigatório que se valham da ajuda das comunidades municipais onde se estabelecem para exercer suas atividades administrativas, especialmente das prefeituras e das associações locais.

É lamentável que isso venha ocorrendo em nosso Estado, na medida em que a renda que auferem as mencionadas circunscrições com a cobrança de tais serviços é significativa e, muitas vezes, em algumas localidades, bastante elevada.

Ora, a taxa mencionada existe, no âmbito administrativo, exatamente para fazer frente ao serviço, beneficiando por extensão toda a sociedade.

Se for empregado de modo pertinente e justo o montante arrecadado com a cobrança da Taxa de Fiscalização, no tocante a serviços de trânsito, então as unidades das CIRETRAN não passarão por tanta penúria de recursos humanos e materiais e poderão prestar os serviços que lhes competem com melhor qualidade e presteza aos cidadãos, pois é sábio que dispõem de material sucateado e instalações que muito deixam a desejar.

Tal expediente, sem dúvidas, estará revestido do maior interesse social, na medida em que trará benefícios às CIRETRAN  e à população que delas fazem uso.

Sala das Sessões, em 

Deputado Dorival Braga
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